
Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE ITAITUBA 

Prefeitura Municipal de Itaituba 

ROD TRANSAMAZONICA, SN CENTRO ADMINISTRATIVO 

 

 

 

 

CONTRATO Nº 20250048 
 

O Município de ITAITUBA, através da(o) PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITUBA, neste ato 

denominado CONTRATANTE, localizado na Rodovia Transamazônica, km 01, s/n, floresta, Itaituba-PA 

(Centro Administrativo Municipal), inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 05.138.730/0001-77, representado pelo(a) 

Sr.(a) NICODEMOS ALVES DE AGUIAR,  PREFEITO MUNICIPAL, residente na AV FORTUNATO 

CARNEIRO 163, portador do CPF nº 195.151.112-34 e, de outro lado GOVPLAN SISTEMAS 

INTELIGENTES LTDA, inscrita no CNPJ(MF) CNPJ 50.768.912/0001-86, estabelecida na R DOUTOR 

BRASÍLIO VICENTE DE CASTRO,111-10º andar, CAMPO COMPRIDO, Curitiba-PR, CEP 81200-526, 

doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada por RUDIMAR BARBOSA 

DOS REIS, residente na rua joaqui, silveira da Motta,296, guabirotuba, Curitiba-PR, CEP 81520-280, portador 

do(a) CPF 574.460.249-68, de acordo com a representação legal que lhe é outorgada têm entre si justo e 

avençado, e celebram o presente Contrato, de conformidade com o INEXIGIBILIDADE nº 001-2025, em 

observância às disposições da Lei Federal nº 14.133/20221, alterações e regulamentações vigentes, na Lei nº 

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante 

as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL 

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE LICENÇA PARA ACESSO A UMA 

PLATAFORMA ONLINE PARA AUXÍLIO NO DESENVOLVIMENTO, IMPLEMENTAÇÃO E 

MONITORAMENTO DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (PCA), COM A FINALIDADE DE 

ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITUBA -PA. . 

 
ITEM  DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES UNIDADE QUANTIDADE  VALOR UNITÁRIO   VALOR TOTAL 

111549 CONTRATAÇÃO DE LICENÇA DE USO DE UMA PLATAFORMA ONLI SERVIÇO 1,00   19.789,000   19.789,00 
NE PARA AUXILIO 
CONTRATAÇÃO DE LICENÇA DE USO DE UMA PLATAFORMA ONLINE 
PARA AUXILIA NO DESENVOLVIMENTO , IMPLEMENTAÇÃO E 
MONITORAMENTO DO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL(PCA),COM A 
FINALIDADE DE ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ITAITUBA-PA, PELO PERÍODO DE 
12(DOZE)MESES. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

VALOR GLOBAL R$ 19.789,00 

2.1. O presente contrato é decorrente do processo licitatório, na modalidade Inexigibilidade de licitação nº 

001/2025, realizada com base no art. 74, inciso I, da Lei 14.133/2021. 

 

2.1.1. Por ventura, surja algo para dirimir que não esteja prevista no contrato e nem no procedimento 

licitatório, neste caso será dirimida com base nos termos das Leis e Regulamentações citadas no preâmbulo 

deste contrato 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E DO ADITIVO DE CONTRATO 

 

3.1. O prazo de vigência deste Contrato terá início em 24 de Marçode 2025 extinguindo-se em 24 de Março de 

2026, com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato, tendo início e vencimento em dia de 

expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último, podendo ter sua duração prorrogada, caso haja 

interesse da administração, de conformidade com o art. 107, da Lei Federal nº 14.133/2021, e desde que 

observados o art. 108 da mencionada lei. 
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3.2. Caberá a CONTRATANTE todos os atos atinentes às possíveis prorrogações contratuais, iserindo todos 

os elementos técnicos exigidos por Lei e encaminhando os autos do processo para providenciar, mediante 

verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, a celebração dos TERMOS ADITIVOS. 

 

3.3 Quando houver a necessidade e o interesse de firmar TERMO ADITIVO DE CONTRATO, deverá ser 

solicitado sua elaboração pelo Departamento Competente, no prazo mínimo de 30 dias antes da vigência final do 

contrato, sob pena de não aceitação do pedido. Toda solicitação de aditivo de contrato passará por verificação 

de sua viabilidade técnica e jurídica. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO 

4.1. O valor total deste contrato é de R$ 19.789,00 (dezenove mil, setecentos e oitenta e nove reais). 

 

4.2. O valor acordado nesta cláusula é considerado completo, e devem compreender todos os custos e despesas 

que direta ou indiretamente, decorra do cumprimento pleno e integral do objeto deste contrato, tais como, e sem 

limitar ao: objeto e despesas com deslocamentos, seguro, seguros de transporte, impostos e embalagem, salários, 

honorários, encargos sociais e trabalhistas, previdenciários e securitários, lucro, taxa de administração, tributos e 

impostos incidentes e outros encargos não explicitamente citados e tudo mais que possa influir no custo do 

objeto contratado, conforme as exigências constantes no edital que norteou o presente contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas na dotação orçamentária Exercício 2025 

Atividade 2121.041210031.2.155 Coordenadoria Municipal de Convênios e Projetos, Classificação econômica 

3.3.90.40.00 Serv. tecnologia informação/comunic.- PJ 

 

5.1.2. A despesa para os anos subseqüentes, quando for o caso, será alocada à dotação orçamentária prevista 

para atendimento dessa finalidade, a ser consignada a CONTRATANTE, na Lei Orçamentária do Município. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 

6.1. Eventuais alterações no contrato devem ser realizadas, com as devidas justificativas, através de termo 

aditivo nas hipóteses previstas no art. 124 da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES 

7.1 - DA CONTRATANTE 

7.1.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste contrato; 

7.1.2. Efetivar a satisfação do crédito da CONTRATADA, nos precisos termos dispostos 
neste instrumento; 

7.1.3. Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados pela 
CONTRATADA, pertinentes ao objeto do presente pacto. 

7.1.4. Comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer irregularidade constatada na execução do 
objeto, utilizando-se da forma escrita, para que esta possa tomar as medidas necessárias. 
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7.1.5. Zelar pelo conteúdo dos produtos contratados, não transferindo acesso ou divulgando seu conteúdo 

a terceiros, sem prévia e expressa autorização da CONTRATADA. 

7.1.6. Notificar à CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre a intenção de aplicação de 
multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade. 

7.1.7. Fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações 
contratuais. 

7.2 - DA CONTRATADA 

7.2.1. Executar de acordo com sua proposta, normas legais e cláusual s deste contrato, o objeto contratado, 
assumindo inteira responsabilidade pelo fiel cumprimento de suas obrigações; 

7.2.2. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais resultantes da execução do 
contrato; 

7.2.3. Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação. 

7.2.4. Responsabilizar-se civil, administrativa e penalmente, por quaisquer danos e ou prejuízos materiais 
ou pessoais que venha a causar e/ou causados pelos seus empregados ou preposto, ao CONTRATANTE ou a 
terceiros. 

7.2.5. Manter canal de atendimento para representá-la durante a execução do contrato e para intermediar 
as solicitações entre as partes, realizada sempre que possível mediante mensagens eletrônicas/e-mails, o qual 
deverá ser aceito pelo CONTRATANTE. 

7.2.6. Notificar à CONTRATANTE sobre a ocorrência de quaisquer irregularidades ou sobre a 
indisponibilidade da ferramenta, durante a execução e vigência do contrato. 

7.3 - FORMA DE UTILIZAÇÃO 

7.3.1. A funcionalidade da ferramenta, sua forma de utilização e prestação do serviço encontra-se descrita 
na Proposta Comercial da CONTRATADA, a qual é parte indissociável e integrante deste instrumento 
contratual. 

CLÁUSULA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto. 

 

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO 

 

9. Para fins de pagamento, o valor será por unidade solicitado. 

 

9.1. O pagamento das despesas devidamente fornecidas será efetuado no prazo de até 30 dias contados após o 

mês de fornecimento do objeto, em conta corrente através de transf erência eletrônica, em conta de titularidade 

da empresa contratada, que, deverá ser informada na proposta de preços a ser apresentada na sessão pública 

do processo licitatório, ou posteriormente antes da contratação. 

 

9.1.1. Caso haja alteração de conta corrente, endereço e da razão social, a contratada deverá solicitar a 
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contratante as alterações com antecedência mínima de 30 (trinta) dias antes da emissão da Nota Fiscal para 

que seja realizado o pagamento. 

 

9.1.2. O pagamento será mediante depósito no Banco do Brasil, agência: 1622-5 conta: 23763-9. 

 

9.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota 

fiscal apresentada. 

 

9.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pa gamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 

9.4. A Contratada fica obrigada a emitir tantas quantas forem às notas fiscais necessárias, haja vista que a 

entrega dar-se-á mediante forma contínua e futura de acordo com a necessidade da Contratante. 

 

9.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

 

9.6. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

 

9.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 

9.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

 

9.9. O pagamento do objeto contratado e devidamente fornecido, condiciona-se a comprovação pela contratada 

de que se encontra em dia com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante 

apresentação das Certidões: Federal, Estadual, Municipal, CRF - FGTS, Trabalhista - CNDT e comprovação de 

Taxa de expediente quitado, no valor de R$ 24,24 (vinte quatro reais e vinte quatro centavos) por contrato ou 

termo aditivo expedido. 

 

9.10. A taxa de expediente de contrato ou por aditivo expedido, fundamenta-se no Capítulo III, Seção II, Artigo 

296 e anexo XI do Código Tributário Municipal, onde expressa que o “contratado (s) deverá (ão) efetuar o 

recolhimento da Taxa de Expediente, em virtude de elaboração e assinatura de Contrato (s) Administrativo (s) e 

Termo (s) Aditivo (s), oriundos de presente processo licitatório”. 

 

9.10.1. A taxa corresponde a duas UFM atual do Município, no valor de R$ 24,24 (vinte quatro reais e vinte 

e quatro centavos), é o valor a ser pago por contrato expedido/elaborado por uma única vez. Entretanto, 

havendo a necessidade de elaboração de termo aditivo do respectivo contrato, implicará, também, em 

pagamento de taxa de expediente e assim sucessivamente. 
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9.10.2. O pagamento identificado com o número do contrato e nome da CONTRATADA em favor do 

CONTRATANTE, poderá ser realizado por PIX, através da chave: taxapg@itaituba.pa.gov.br. 

 

9.11. Retenção de Imposto de Renda em favor do CONTRATANTE. 

9.11.1. A Retenção do Imposto de Renda-IR em favor do CONTRATANTE, será realizado, com base nos 

termos contidos nos itens 6.3.1, 6.3.2, 6.3.3 e 6.3.4 do edital, portanto, deverão estar previstos na NOTA 

FISCAL emitida, o desconto do dito imposto. Em não sendo atendido, o CONTRATANTE tomará as 

providencias necessárias para viabilizar o desconto do IR, mediante o pagamento da despesa. 

 

9.11.2. Em caso de isenção, segundo os termos do item 6.3.5 do edital prevê que a: “isenção em relação a ME 

ou EPP optante pelo Simples Nacional será observada na indicação c onstante em seus documentos fiscais no 

campo destinado às informações complementares ou em sua falta, no corpo do documento que deverá conter a 

expressão “DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL” nos 

termos do artigo 59, §4°I, alínea “a” da Resolução CGSN nº140/218, de acordo com § 3° do art. 3º do Decreto 

Municipal nº 100/2023”. Podendo ainda ser submetido a diligencia para esclarecimentos e comprovações da 

isenção. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - EXTINÇÃO 

10.1. A extinção do presente Termo de Contrato poderá ocorrer: 

 

a) por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 

própria conduta; 

 

b) de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

 

c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, 

ou por decisão judicial. 

 

10.2. Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 

direito à prévia ampla defesa e ao contraditório. 

 

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de extinção determinada por 

ato unilateral da CONTRATANTE prevista no art. 139 da Lei nº 14.133/2021. 

10.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

II- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

III - Indenizações e multas 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS PENALIDADES 

mailto:taxapg@itaituba.pa.gov.br
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11.1. Em conformidade com o estabelecido nos Artigos 156 e 156 da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que 

descumprir as condições deste instrumento ficará sujeita às seguintes penalidades: 

 

I. Pelo atraso injustificado multa de mora de até 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação, a juízo 

da Administração; 

 

II. Pela inexecução total ou parcial das condições deste CONTRATO, a Administração poderá garantida 

a prévia e ampla defesa, aplicar as seguintes sanções: 

 

a. Advertência; 

b. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação, a juízo da Administração; 

c. impedimento de licitar e contratar com a Administração por prazo não superior a 03 (três) anos; 

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo mínimo 

de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 

11.2. A multa, eventualmente imposta à contratada, será automaticamente descontada da fatura a que mesma 

fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum 

valor a receber da CONTRATANTE, ser-lhe-á concedido o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados de sua 

NOTIFICAÇÃO, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, 

poderá a Administração proceder à cobrança judicial da multa. 

 

11.3. As multas previstas nesta seção não eximem a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, 

perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração. 

 

11.4. A aplicação das multas independerá de qualquer interpelação judicial, sendo exigível desde a data do ato, 

fato ou omissão que lhe tiver dado causa, após instauração de Processo Administrativo respeitados os direitos à 

ampla defesa e ao contraditório. 

 

11.5. As multas e penalidades serão aplicadas sem prejuízo das sanções cíveis ou penais cabíveis, ou processo 

administrativo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMASEGUNDA- DOS CASOS OMISSOS 

12.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021 e demais normas federais de licitações e contratosadministrativos e, subsidiariamente, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PUBLICAÇÃO 

13.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, em sua integralidade, no 

Portal Nacional de Contratações Públicas, no prazo previsto na Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS - (LEI Nº 13.709/2018- 
LGPD) 

15.1. Em observação às determinações constantes da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de 
Proteção de Dados (LGPD), o CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos 
fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, 
relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que: 

15.1.1. o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos 
arts. 7º e/ou 11 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, 
explícitos e informados ao titular; 

15.1.2. o tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das finalidades de execução do 
objeto do contrato, utilizando-os, quando seja o caso, em cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no 
exercício regular de direito, por determinação judicial ou por requisição da Autoridade Nacional de Proteção de 
Dados (ANPD); 

15.1.3. em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria aquisição de bens, 
será realizada mediante prévia aprovação da CONTRATANTE, responsab ilizando-se a CONTRATADA por 
obter o consentimento dos titulares (salvo nos casos em que opere outra hipótese legal de tratamento). Os dados 
assim coletados só poderão ser utilizados na execução do objeto especificado neste contrato, e, em hipótese 
alguma, poderão ser compartilhados ou utilizados para outros fins. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

16.1 - Fica eleito o FORO da cidade de Itaituba-PA, com a expressa renúncia de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja para dirimir as questões decorrentes da execução deste Contrato. 

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o pre sente instrumento em 02 (duas) vias, de igual 
teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se produzam seus jurídicos e legais 
efeitos. 

ITAITUBA - PA, 24 de Março de 2025 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITUBA 

CNPJ(MF) 05.138.730/0001-77 
CONTRATANTE 

 

 

 

 

 
Testemunhas: 

GOVPLAN SISTEMAS INTELIGENTES LTDA 
CNPJ 50.768.912/0001-86 

CONTRATADO(A) 

1.  2.  
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